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PRIMEIRA REUNIÃO DA COORDENÇÃO AMPLIADA DO FÓRUM NACIONAL DE COMBATE AOS IMPACTOS DOS AGROTÓXICOS E TRANSGÊNICOS DE 2020

Data: 16/06/2020 e 01/07/20, de 09h00 às 13h00
TELEPRESENCIAL – PGT/DF

ATA DA REUNIÃO

A abertura da reunião ampliada do Fórum foi realizada pela Coordenação do Fórum Nacional, Coordenação do Fórum Estadual e Representantes do Ministério Público de Santa Catarina. Dr. Pedro faz um agradecimento aos Participantes e Responsáveis pela organização da reunião. Ressalta que esta primeira reunião virtual onde aprenderemos em como operar em um cenário à distância e comenta o difícil momento que atravessamos no campo da saúde pública em razão da pandemia e reforça a importância de seguirmos na luta contra os agrotóxicos, frente aos diversos problemas que seguem ocorrendo. Faz especial agradecimento ao Dr. Eduardo Paladino, coordenador do Fórum de SC, pelo compromisso com o Fórum Nacional e reafirma a importância, de passada a pandemia, realizarmos reunião do Fórum Nacional em SC. Destacou o exemplo que SC tem sido em âmbito nacional, especialmente na questão da desoneração fiscal e das zonas livres de agrotóxicos. Eduardo paladino agradece, coloca-se a disposição do Fórum para reunião futura e apresenta o vereador Marquito, responsável por projetos de Lei contra os agrotóxicos no Município de Florianópolis, e pede que ele faça apresentação, o que foi acatado de imediato pelo Coordenador. Dando seguimento Dr. Pedro convida o Dr. Alberto Balazeiro, Procurador Geral do Trabalho, para dar boas-vindas aos integrantes do Fórum. Os presentes à reunião são convidados a fazerem uma breve apresentação. Neste momento foi destacado que reunião contava com a expressiva presença de mais de 65 participantes. Na sequência a pauta foi submetida à deliberação, sendo aprovada com a inclusão de informes da Monica do Butantã, impactos dos agrotóxicos à saúde e sua relação com a Covid-19; do Eduardo Melgarejo da UFRS, respectivamente. Apresentações do Professor Damian, da Argentina, por vídeo, tratando do tema Ciência Digna, em que solicitou ampla divulgação e participação do FNCIAT; da Profa. Larissa Bombardi, que integra a “Justice Pesticide”, para falar de sua importância no enfrentamento aos impactos dos agrotóxicos e sobre a organização, pelo JP, de seminário sobre agrotóxicos e direitos humanos, afirmando que gostaria de ser representante do Fórum no evento, destacando que o coordenador do JP, Arno Apotek, deseja estreitar parceria com o FNCIAT. Pedro fala da importância da criação de Fórum nos estados do Amapá e Piauí, que devemos nos articular para apoiá-los neste sentido. Dr. Pedro apresenta Relatório da Coordenação do Fórum Nacional junto com Fátima Borghi e Luiz Cláudio Meirelles, em breve relato do que foi realizado no ano de 2020. No tema sobre “Controle dos Agrotóxicos: Cenários e Competências”, o primeiro tópico tratado é a Pulverização aérea, apresentado pela UFC – UF Rural do Semiárido – Dra. Talita Furtado, que realiza apresentação sobre o cenário da pulverização aérea no Brasil e especificamente no CE e proíbem a pulverização aérea de venenos, especificamente na ADI 6137, que tenta derrubar as leis estaduais e convida o Fórum a estar participando dos esforços para garantia da constitucionalidade das Leis estaduais. Eduardo e Markito convida o Fórum Nacional a uma participação mais efetiva nas ações de criação de zonas livres de agrotóxicos, a exemplo de Florianópolis e outros municípios que avançam no mesmo caminho, e que apesar dos PLs e da Lei, têm enfrentado inúmeras resistências. (ENCAMINHAR). Ao final, Saint Clair (Fórum PR) também convida o Fórum a ampliar discussão sobre os problemas derivados do uso de agrotóxicos no controle de pragas urbanas. Sobre a proibição e banimento de agrotóxicos perigosos à saúde e ao meio ambiente foi destacado o cenário de comercialização por empresas europeias de produtos proibidos em seus países. Assim, foi proposto que o Fórum apoie as ações da Campanha e de outras organizações para fortalecer as articulações em âmbito internacional que buscam atuar junto a governos de países europeus, de onde suas indústrias exportam produtos já banidos em seus territórios para o Brasil. No tema relativo à “Desoneração Fiscal dos Agrotóxicos”, foram apresentados o atual contexto da legislação de SC, os retrocessos ocorridos e a ação de inconstitucionalidade movida pela CNA, respectivamente por Eduardo Paladino e Talita Furtado. Ambos destacaram o cenário bastante adverso, onde existe forte resistência do setor de agrotóxicos e de governos estaduais, que têm derrubado estratégias de oneração aos agrotóxicos. Informaram sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PSOL, entretanto aguardam julgamento no STF. Convidam todos os Fóruns Estaduais e o Nacional a se engajarem nesta luta, face ao absurdo que representa a renúncia fiscal, para uma categoria de produtos que tem elevado custo para controle do Estado e representa sérios malefícios à vida. Sobre o tema “Água e Agrotóxicos”, as apresentações foram em torno da Consulta Pública da Portaria do MS, sobre potabilidade da água para consumo humano. Sandra Kishi do MPF informou que integra o grupo “Conexão Água” e trabalham na abertura dos dados do SISÁGUA, sendo que também formaram grupos temáticos para discussão da CP (comissão parlamentar?) de potabilidade da água. Ana Cristina Simões da FIOCRUZ/ENSP/CESTEH informou a atuação do CESTEH/ENSP/FIOCRUZ junto ao MS e no SISAGUA, como também o trabalho desenvolvido e divulgado pelo GT de Agrotóxicos da FIOCRUZ, sobre a CP da água potável. Convida todos a conhecerem o documento e encaminhar contribuições para a norma proposta na CP em relação aos agrotóxicos, que ainda terá uma fase de discussão nos Estados. Ana Paula e Ana Cristina Prado também destacaram questões relacionadas a este tema. Sobre o tema “Sistema Regulatório Agrotóxicos: Retrocessos”, Cleber Folgado (Fórum BA) apresentou um cenário de desmonte regulatório, principalmente no âmbito da saúde humana, conforme RDCs da ANVISA, recentemente aprovadas. Também destaca o absurdo quantitativo de agrotóxicos que segue sendo aprovado em 2020, após o recorde, de décadas, em 2019. Foi proposto para os Fóruns Estaduais e Nacional o fortalecimento das legislações estaduais mais restritivas ao uso local. No tocante ao tema “Comissões do Fórum Nacional”, sua composição, apresentação dos trabalhos e a nova composição das mesmas, o plenário o encaminhou para reunião especifica com os coordenadores estaduais, e solicitou desde já que estes identificassem potenciais participantes para integrar as comissões. A saber: Comissão de Tutela de Acompanhamento, relatora Fátima Borghi; Comissão de Regulação, relator Cleber Folgado; Comissão de Comunicação e Articulação, relatora Célia Faria, e Comissão de Saúde, relatora Fábia Fourlan. Foi proposta a criação de uma Comissão de Meio Ambiente. Os Informes dos Fóruns Estaduais e Regionais serão ponto de pauta da próxima reunião ampliada do Fórum. A reunião foi encerrada as 13h00.
ENCAMINHAMENTOS
CIÊNCIA DIGNA 

Realizar divulgação, nos canais do Fórum, da apresentação do Professor Damian da Argentina que trata do tema Ciência Digna. A FNACIAT vai solicitar a todas as instituições membro do Forum Nacional e Estaduais reverberam o debate sobre o tema.

INDICAÇÃO PARA O JUSTICE PESTICIDE

O FNCIAT indica a Profa. Larissa Bombardi, que participa da organização “Justice Pesticide”, para representa-lo junto a organização também no Seminário sobre Agrotóxicos e Direitos Humanos e afirma ter interesse em estreitar parceria com do coordenador do JP, Arno Apotek, conforme interesse manifestado.  
CRIAÇÃO DOS FÓRUNS DO PIAUÍ E AMAPÁ

Elaborar manifestação de apoio a estruturação dos Fóruns do PI e AP, através de envio de documentos para o MPE, Coordenação do Centro de apoio ao Meio Ambiente, entre outros. Promover articulação do Fórum nos estados do Bahia e Piauí, para o desenvolvimento de atividades em FPI, frente as semelhantes e a condição regional colocada pelo MATOPIBA Encaminha também a importância dos demais Fóruns estaduais apoiarem a implantação de seus Fóruns de combate aos agrotóxicos.
PULVERIZAÇÃO AÉREA

Diante da importância da proibição da pulverização aérea de venenos, o FNCIAT especificamente na ADI 6137, fará encaminhamento para Comissão de Tutela e Acompanhamento de solicitação para definição de estratégias para acompanhamento e sustentação das ações em curso, visando a garantia da constitucionalidade das Leis Estaduais. Sugere aos Fóruns Estaduais estimular Estados e Municípios, orientação que deve ser estruturada pela Comissão de Regulação. Outro indicativo seria o desenvolvimento e apoio a medidas mais restritivas a pulverização aérea, bem como a elaboração de legislações e regulamentos proibindo essa forma de pulverização. O sucesso das medidas deverá contar com a articulaçãoe atuação conjunta dos Fóruns.
ZONAS LIVRES DE AGROTÓXICOS

Estimular ações de informação e comunicação para que Municípios legislem no sentido de criação de zonas livres. Encaminhar o tema a comissão de Comunicação e Articulação. Encaminhar representação ao CONASS e CONSSEMS, ABEMA e ANAMA para mobilização dos municípios.
AGROTÓXICOS E PRAGAS URBANAS
Sobre o agrotóxico a base do neonecotinoide/imidacloprido e piretroide/praletrina, autorizado para pulverização contra os mosquitos da dengue, o FNCIAT encaminhou a formação de um GT para elaboração de NT que aborde os danos ocasionados pelo novo produto, econômicos ambientais e à saúde. O fórum sugeriu Rui, Luiz Cláudio, Ana Paula, Fatima.  Larissa e generosa (convidadas).
BANIMENTO DE AGROTÓXICOS

O FNCIAT deve apoiar as ações da Campanha e de outras organizações para fortalecer as articulações em âmbito internacional, que buscam atuar junto a governos de países europeus, de onde suas industrias exportam, produtos já banidos em seus territórios, para o Brasil
RENÚNCIA FISCAL

Elaborar Nota de Repúdio ao governo estadual e ao legislativo de SC, sobre o recuo na legislação de tributação aos agrotóxicos. Reunir os setores e técnicos mais avançados no debate e elaborar Nota Técnica para ampla divulgação. As comissões de Regulação e de Tutela devem trabalhar conjuntamente na proposta.

ÁGUA POTÁVEL E AGROTÓXICOS
Apoiar a divulgação e estratégias já desenvolvidas por instituições acadêmicas e Fóruns Estaduais. Desenvolver Nota Técnica a partir da Comissão de Saúde.
COMISSÕES DA FNCIAT

Sobre o tema “Comissões”, o plenário deliberou: pela criação de uma Comissão de Meio Ambiente; pela composição das Comissões com até cinco membros; pela manutenção dos relatores até a primeira reunião da Comissão, onde seria definido novo relator e pela indicação pelos Fóruns estaduais de nomes para completar a composição das Comissões 
A saber: 
Comissão de Tutela de Acompanhamento 
Relatora: Fátima Borghi, membros: Leomar, Ana Paula, Marco Aurélio e Ligia.
Comissão de Regulação
Relator Cleber Folgado, membros: Luciana, Ramon, Luiz Claudio e Valéria

Comissão de Comunicação e Articulação, 
Relatora Célia Faria, membros: Jaqueline, Rui 
Comissão de Saúde

Relatora Fábia Fourlan, membros: Fábia, Rui e Luiz Cláudio

Comissão de meio Ambiente
Relatora Rogéria Mendes, membro: Rui
PEDRO LUIZ G. SERAFIM DA SILVA

Subprocurador-Geral do Trabalho

Coordenador do Fórum Nacional
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